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PARTE H

 ASSEMBLEIA MUNICIPAL DE ARMAMAR

Aviso n.º 5338/2009
Carlos Cruz Campos, Presidente da Assembleia Municipal de Ar-

mamar, torno público, para efeitos do disposto no n.º 3 do artigo 11.º 
do Decreto -Lei n.º 116/84, de 6 de Abril, na redacção dada pela Lei 
n.º 44/85, de 13 de Setembro, que o órgão deliberativo do município de 
Armamar, em sessão ordinária de 27 de Fevereiro de 2009, sob proposta 
da Câmara Municipal, aprovada em 12 de Fevereiro do ano em curso, 
deliberou alterar a actual estrutura orgânica, no seguinte sentido:

Criação do Sector de Desenvolvimento e Gestão do Sistema de Infor-
mação Geográfica, na Divisão de Obras Municipais e Gestão Urbana, 
que se responsabilizará por:

Desenvolver e gerir o sistema de informação geográfica do município;
Integrar e articular o desenvolvimento do sistema de informação 

geográfica do município com os diversos serviços, no sentido de dis-
ponibilizar as ferramentas adequadas para a gestão e exploração da 
informação georreferenciada;

Prestar apoio aos utilizadores, dando assistência na utilização das 
aplicações e colaborando na elaboração de planos de formação nos 
domínios das tecnologias de informação geográfica;

Incrementar ou apoiar o desenvolvimento de sistemas automatizados 
e interactivos de apoio à gestão das operações urbanísticas;

Fomentar ou apoiar o desenvolvimento de sistemas que permitam 
a divulgação electrónica de informação geográfica sobre o concelho.

Promover a aquisição e actualização das bases cartográficas do con-
celho;

Manter um registo de delimitação administrativa do concelho e ga-
rantir a sua materialização no terreno;

Colaborar na implementação da rede de triangulação do concelho;
Proceder à implantação na cartografia de edifícios e infra -estruturas 

municipais;
Proceder ao registo cartográfico dos projectos de obras particulares;
Cooperar nas acções de levantamento e registo em base de dados das 

designações toponímicas e numeração dos edifícios do concelho.
Extinção das secções de expediente geral, recursos humanos, patrimó-

nio e rendimentos, contabilidade e aprovisionamento, obras municipais 
e obras particulares.

Criação de seis secções de apoio administrativo, distribuídas da 
seguinte forma:

Divisão Administrativa — 1 secção;
Divisão Financeira e patrimonial — 2 secções;
Divisão de Obras Municipais e Gestão Urbana — 2 secções;
Divisão de Acção Social e Desenvolvimento Rural — 1 secção.
3 de Março de 2009. — O Presidente, Carlos Cruz Campos. 

 CÂMARA MUNICIPAL DE ALBUFEIRA

Aviso n.º 5339/2009
Para os devidos efeitos, se torna público que o Prof. Doutor Arq. 

Pedro Conceição Silva George renunciou ao cargo de Chefe de Divisão 
Municipal da Divisão de Planeamento, com efeitos a partir de 1 de 
Março de 2009.

4 de Março de 2009. — Por delegação do Presidente da Câmara, o 
Vice -Presidente, José Carlos Martins Rolo.

301482173 

 CÂMARA MUNICIPAL DE ALCÁCER DO SAL

Aviso n.º 5340/2009

Alteração parcial do PDM/Novo Quartel dos Bombeiros 
Voluntários de Alcácer do Sal

Pedro Manuel Igrejas da Cunha Paredes, Presidente da Câmara Mu-
nicipal de Alcácer do Sal:

Torna público, nos termos e para os efeitos do n.º 4 do artigo 77.º do 
Decreto-Lei 380/99, de 22 de Setembro, na sua actual redacção, que se 
encontra aberto o período de discussão pública, com a duração de 30 dias, 

a partir do quinto dia seguinte à publicação do presente aviso, durante a 
qual os interessados poderão apresentar, por escrito, no prazo estipulado 
para o efeito, reclamações, observações, sugestões da proposta de altera-
ção parcial do Plano Director Municipal, aprovada na reunião de Câmara 
de 19 de Fevereiro e em sessão ordinária Assembleia Municipal de 20 
de Fevereiro, a qual se consubstancia na correcção dos limites da área 
destinada a equipamento constante da Planta do Aglomerado de Alcácer 
do Sal, integrando a parcela de terreno propriedade dos BVAS.

O processo está disponível para consulta no edifício dos Serviços 
Técnicos da Câmara Municipal, na Secretaria da Divisão de Urbanismo, 
Equipamento e Habitação, no horário normal de expediente, ou seja, 
das 9 às 16 horas.

2 de Março de 2009. — O Presidente da Câmara, Pedro Manuel 
Igrejas da Cunha Paredes.

301472567 

 CÂMARA MUNICIPAL DE AMARANTE

Aviso n.º 5341/2009
Para os devidos efeitos se faz público que esta Câmara Municipal 

em sua reunião ordinária de 29 de Dezembro de 2008 deliberou aplicar 
a pena de aposentação compulsiva a António Álvaro Cerqueira Pinto, 
prevista no artigo 26.º, n.os 1 e 3, do Estatuto Disciplinar.

3 de Março de 2009. — A Vice -Presidente da Câmara, Octávia Manuel 
da Rocha e Freitas Morais Clemente.

301477151 

 CÂMARA MUNICIPAL DE CASTELO DE PAIVA

Aviso (extracto) n.º 5342/2009

Renovação da comissão de serviço do Chefe da D.O.M. Aires 
Nery Esteves

Por despacho do Vice-Presidente da Câmara de 26/02/2009, no uso 
da competência delegada: renovada a comissão de serviço do Técnico 
Superior Eng. Aires Nery Esteves no cargo de Chefe da Divisão de 
Obras Municipais do Mapa de Pessoal desta Autarquia, pelo prazo de 
três anos a contar do dia 30-05-2009, inclusive, nos termos dos artigos 
23.º e 24.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de Janeiro, na redacção da Lei n.º 
51/2005, de 30 de Agosto, conjugados com os artigos 9.ºB e 15.º do 
Decreto-Lei n.º 93/2004, de 20 de Abril, na redacção dada pelo Decreto-
Lei n.º 104/2006, de 7 de Junho.

A remuneração corresponde à retribuição base da categoria de origem 
(Técnico Superior), actualmente entre as posições remuneratórias 9.ª e 
10.ª, na importância de 2.643,26€.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas).
27 de Fevereiro de 2009. — O Vice-Presidente da Câmara, Rui César 

de Sousa Albergaria e Castro.
301488435 

 CÂMARA MUNICIPAL DE ELVAS

Regulamento n.º 119/2009
Para os devidos efeitos se torna público o Regulamento Municipal de 

Taxas de Urbanização e de Edificação de Elvas, aprovado nos termos da 
alínea a) do n.º 2 do artigo 53.º da Lei n.º 163/99 de 18 de Setembro, na 
redacção que lhe foi dada pela Lei n.º 5 -A/02 de 11/1, pela Assembleia 
Municipal em sessão ordinária de 26 de Fevereiro de 2009, na sequência 
da proposta apresentada ao abrigo da alínea a) do n.º 6 do artigo 64.º da 
referida Lei, pela Câmara Municipal de Elvas, na reunião ordinária de 11 
de Fevereiro de 2009, nos termos do n.º 4 do artigo 3.º do Decreto -Lei 
n.º 555/99 de 16/12, na redacção dada pela Lei n.º 60/07 de 04/09, con-
jugado com o artigo 130.º do Código do Procedimento Administrativo, 
a seguir se publica integralmente.

4 de Março de 2009. — O Vice -Presidente da Câmara, Nuno Miguel 
Fernandes Mocinha.
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Alteração ao Regulamento Municipal de Taxas
de Urbanização e de Edificação de Elvas

A presente alteração ao Regulamento Municipal de Taxas de Urbani-
zação e de Edificação de Elvas pretende promover o desenvolvimento 
do Município, incentivando, em sentido lato, a reabilitação urbanística, 
designadamente da Zona — Intramuros de Elvas (Centro Histórico) e das 
Freguesias Rurais, e incentivando ainda a criação de lotes industriais.

Nesta linha de orientação, isentam -se do pagamento de todas as 
taxas previstas no Regulamento Municipal de Taxas de Urbanização e 
de Edificação de Elvas as operações urbanísticas de edificação (obras 
de construção, obras de reconstrução sem preservação das fachadas, 
obras de ampliação, obras de alteração, obras de conservação, obras 
de demolição e obras de reconstrução com preservação das fachadas) 
a realizar na Zona — Intramuros de Elvas (Centro Histórico) e nas 
Freguesias Rurais em edifícios com mais de 30 anos.

Isentam -se também do pagamento de todas a taxas previstas no pre-
sente Regulamento a licença ou admissão de comunicação prévia de 
operações de loteamento e ou a licença ou admissão de comunicação 
prévia de obras de urbanização a realizar em zonas indústrias.

A conjuntura económica actual justifica, por outro lado, que se reduza 
em 50 % o valor das taxas a pagar relativamente a operações de lote-
amento a criar em zonas urbanas, o mesmo acontecendo em relação à 
licença ou admissão de comunicação prévia de operações de loteamento 
e ou licença ou admissão prévia de obras de urbanização a realizar nos 
aglomerados urbanas.

Dentro de um quadro de simplificação do respectivo procedimento 
isenta -se ainda do pagamento de taxas a ocupação da via pública para 
realização das obras atrás referidas, e ainda para realização de pintura dos 
prédios, excepto quando houver necessidade de interrupção do trânsito, 
ficando nesse caso o requerente obrigado a informar a Câmara a fim de 
poderem a ser tomadas as devidas providencias.

As isenções referidas decorrem directamente do presente regulamento, 
sem necessidade de prévio requerimento ou deliberação de Câmara 
que as defira.

Aproveita -se a oportunidade para adequar o Regulamento Municipal 
de Taxas de Urbanização e de Edificação de Elvas ao novo Regime Jurí-
dico de Instalação, Exploração e Funcionamento dos Empreendimentos 
Turísticos, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 39/2008 de 07/03, o qual reuniu 
num único diploma as disposições comuns a todos os empreendimentos 
(Quadro X e XII), bem como definir a taxa a aplicar nos termos do n.º 2 
do artigo 37.º do referido Decreto -Lei.

Assim, nos termos do disposto no artigo 3.º do Decreto -Lei n.º 555/99, 
de 16/12, alterado pela Lei 60/07, de 04/09, na Lei 53 -E/06, de 29/12 
e na Lei 169/99, de 18/09, alterado pela Lei n.º 5 -A/2002, de 11/01 é 
proposta a aprovação da alteração ao Regulamento Municipal de Taxas 
de Urbanização e Edificação de Elvas, nos seguintes termos:

Artigo 1.º
O artigo 49.º do Regulamento Municipal de Taxas de Urbanização e 

Edificação de Elvas é alterado na forma seguinte:

«Artigo 49.º
1 — (Mantém -se.)
2 — Estão isentas do pagamento de quaisquer taxas previstas no 

presente regulamento as obras de construção, obras de reconstrução 
sem preservação das fachadas, obras de ampliação, obras de alteração, 
obras de conservação, obras de demolição e obras de reconstrução 
com preservação das fachadas a realizar na Zona — Intramuros de 
Elvas (Centro Histórico).

3 — Sem prejuízo da obrigatoriedade de pagamento das taxas 
urbanísticas municipais previstas no artigo 37 deste regulamento, 
estão também isentas do pagamento de quaisquer taxas constantes do 
presente diploma as obras de construção, obras de reconstrução sem 
preservação das fachadas, obras de ampliação, obras de alteração, 
obras de conservação, obras de demolição e obras de reconstrução 
com preservação das fachadas a realizar nas Freguesias Rurais, em 
imóveis com mais de 30 anos.

4 — Encontra -se igualmente isento do pagamento de quaisquer 
taxas previstas no presente regulamento o licenciamento ou admissão 
de comunicação prévia de operações de loteamento e ou o licencia-
mento ou admissão de comunicação prévia de obras de urbanização 
a realizar em zonas industriais.

5 — A ocupação da via pública para pintura ou limpeza de prédios 
está também isenta do pagamento da correspondente taxa, devendo 
o requerente informar a Câmara com 5 dias de antecedência quando 
houver necessidade de interromper o trânsito.

6 — Sem prejuízo dos casos de isenção expressamente previstos 
no presente regulamento, a Câmara Municipal poderá ainda isentar 
do pagamento de todas ou alguma das taxas previstas as cooperativas 
de habitação, as associações de moradores, as pessoas colectivas de 
utilidade pública administrativa, as instituições particulares de soli-

dariedade social e a associações religiosas, culturais, desportivas ou 
recreativas, legalmente constituídas, quando as operações urbanísticas 
que estas pretendam efectuar se destinem directamente à realização 
dos fins estatutários.

7 — (Anterior n.º 6.)
8 — As isenções referidas nos anteriores números 1, 2, 3, 4 e 5 

decorrem directamente do presente regulamento, sem necessidade 
de deliberação de Câmara que as reconheça.

9 — Para beneficiar da isenção estabelecida no número 6 deste 
artigo deve o requerente juntar pedido devidamente fundamentado e 
instruído com a documentação comprovativa do estado ou situação 
em que se encontra.

10 — (Anterior n.º 8).
11 — Nos casos das isenções que são da competência da Câmara, 

a mesma apreciará o pedido decidindo em conformidade.»

Artigo 2.º
É aditado um número 23 ao Quadro I do Regulamento Municipal de 

Taxas de Urbanização e Edificação de Elvas com a seguinte redacção:
«Auditorias de classificação ao abrigo do Decreto -Lei do Regime 

Jurídico da Instalação, Exploração e Funcionamento dos Empreen-
dimentos Turístico, por técnico — € 100,00.»

Artigo 3.º
O Quadro X passa a ter a seguinte redacção:

«Vistorias
7 — Vistoria para efeitos de emissão de autorização de utilização 

relativa a ocupação de espaços destinados a empreendimentos turís-
ticos — € 150,00;

7.1 — Por cada estabelecimento comercial restauração e de bebidas, 
serviços e por unidade de alojamento, em acumulação com o montante 
previsto no número anterior — € 6,00.»

Artigo 4.º
Os quadros XII, XIV, XV, XVII e XVIII passam a ter a seguinte 

redacção:

«QUADRO XII

Autorização de utilização de edificação prevista em legislação 
específica (estabelecimentos

de restauração, bebidas e empreendimentos turísticos)
O previsto no número 1 mantém -se:
2 — Licenças de empreendimentos turísticos:
2.1 — Estabelecimentos hoteleiros:
a) Hotéis 1* a 5*  — € 500,00;
b) Hotéis -apartamentos (aparthotéis) 1* a 5*  — € 500,00;
c) Pousadas — € 500,00;
(por unidade de alojamento) — € 30,00;

2.2 — Aldeamento turístico 3*a 5* — € 500,00;
(por unidade de alojamento) — € 30,00;
2.3 — Apartamentos Turísticos 3*a 5* — € 500,00;
(por unidade de alojamento) — € 30,00;
2.4 — Conjuntos Turísticos (resorts):
a) Campos de golfe — € 500,00;
b) Instalação de SPA, balneoterapia, talassoterapia e outros seme-

lhantes — € 500,00;
c) Centros de convenção e de congressos — € 500,00;
d) Hipódromos e centros equestres — € 500,00;
e) Casinos — € 500,00;
f) Autódromos e Kartódromo — € 500,00;
g) Parques temáticos — € 500,00;
h) Centros e escolas de mergulho — € 100,00;

2.5 — Empreendimentos de turismo de habitação — € 100,00;
(por unidade de alojamento) — € 30,00;

2.6 — Empreendimentos de turismo no Espaço rural:
a) Casas de Campo — € 100,00;
b) Agro -Turismo — € 100,00;
c) Hotéis Rurais — € 100,00;
(por unidade de alojamento) — € 30,00;

2.7 — Parques de campismo e caravanismo — € 1 200,00;
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2.8 — Empreendimentos de Turismo de Natureza (aplicam -se as 
taxas definidas no ponto 2.1 ao 2.7):

Alojamento Local — € 100,00;
(por unidade de alojamento) — € 30,00;

3 — (Mantém -se.)
Acresce aos pontos referidos no n.º 1 do presente quadro a área 

bruta de construção ou fracção — € 0,30.

QUADRO XIV

Taxa pela concessão de licença ou admissão
de comunicação prévia de loteamento

1 — O valor da taxa a pagar é o resultante da soma das seguintes 
parcelas:

a) Por lote — € 9,00;
b) Por metro quadrado de a. b. c:
b.1) No aglomerado urbano de Elvas e Calçadinha — € 2,20;
b.2) Nos restantes aglomerados urbanos — € 1,10;

c) Por publicitação a que se refere alínea b) do n.º 2 do artigo n.º 78.º 
do Decreto -Lei n.º 555/99 de 16 de Dezembro:

c.1) Com publicação em jornal local — € 59,80;
c.2) Com publicação em jornal nacional — € 119,60;

d) Por alvará — € 89,70.

QUADRO XV

Taxa pela concessão de licença ou admissão de comunicação
prévia de operações de loteamento com obras de urbanização

e de obras de urbanização sem operação de loteamento
1 — O valor da taxa a pagar é o resultante da soma das seguintes 

parcelas:
a) Por cada mês ou fracção do mesmo necessário para a conclusão 

das obras de urbanização — € 29,90;
b) Por metro quadrado de a. b. c:
b.1) No aglomerado urbano de Elvas e Calçadinha — € 2,25;
b.2) Nos restantes aglomerados urbanos — € 1,10;

c) Por publicitação a que se refere alínea b) do n.º 2 do artigo 78.º 
do Decreto-Lei n.º 555/99 de 16 de Dezembro:

c.1) Com publicação em jornal local — € 59,80;
c.2) Com publicação em jornal nacional — € 119,60;

d) Por alvará — € 89,70;
e) Por registo de termo de responsabilidade — por téc-

nico — € 29,95.

QUADRO XVII

Taxa urbanística municipal pela manutenção de infra -estruturas
1 — Taxa Urbanística Municipal pela realização de infra -estruturas 

efectuadas ou a efectuar pelo Município por força da operação de 
loteamento e ou das obras de urbanização:

1.1 — O valor da Taxa Urbanística Municipal a pagar pela realiza-
ção de novas infra -estruturas efectuadas ou a efectuar pelo Município 
por força da operação de loteamento e ou das obras de urbanização 
será calculado tendo por base o tipo de obras a realizar de acordo com 
os seguintes valores unitários:

1.1.1 — Por metro quadrado de a. b. c.:
a) No aglomerado urbano de Elvas e Calçadinha  — € 1,50;
b) Nos restantes aglomerados urbanos — € 0,35.

2 — Taxa Urbanística Municipal pelo reforço de infra -estruturas 
efectuado ou a efectuar pelo Município por força de obras de constru-
ção e ou ampliação em área não abrangida por operação de loteamento 
ou alvará de obras de urbanização:

2.1 — O valor da Taxa Urbanística Municipal a pagar pelo reforço 
de infra -estruturas efectuado ou a efectuar pelo Município por força 
de obras de construção e ou ampliação em área não abrangida por 
operação de loteamento ou alvará de obras de urbanização é o cons-
tante do ponto 1.1.1. do presente Quadro, com redução do valor por 
metro quadrado aí referido em 50 %.

QUADRO XVIII

Taxa urbanística municipal pelo reforço de infra -estruturas
1 — Taxa Urbanística Municipal pelo reforço de infra -estruturas 

efectuado ou a efectuar pelo Município por força da operação de 
loteamento e/ ou das obras de urbanização:

1.1 — O valor da Taxa Urbanística Municipal a pagar pelo re-
forço de infra -estruturas efectuado ou a efectuar pelo Município por 
força da operação de loteamento e/ ou das obras de urbanização é 
o seguinte:

1.1.1 — Por metro quadrado de a. b. c.
a) No aglomerado urbano de Elvas e Calçadinha — € 6,90;
b) Nos restantes aglomerados urbanos — € 1,70.

2 — Taxa Urbanística Municipal pelo reforço de infra -estruturas 
efectuado ou a efectuar pelo Município por força de obras de constru-
ção e ou ampliação em área não abrangida por operação de loteamento 
ou alvará de obras de urbanização:

2.1 — O valor da Taxa Urbanística Municipal a pagar pelo reforço 
de infra -estruturas efectuado ou a efectuar pelo Município por força 
de obras de construção e ou ampliação em área não abrangida por 
operação de loteamento ou alvará de obras de urbanização é o cons-
tante do ponto 1.1.1. do presente Quadro, com redução do valor por 
metro quadrado aí referido em 50 %.»

Artigo 5.º
A presente alteração entra em vigor no décimo quinto dia contado da 

data da sua publicação no Diário da República.

Artigo 6.º
É republicado o Regulamento Municipal de Taxas de Urbanização e 

Edificação de Elvas, com as alterações e aditamentos supracitados.

Regulamento Municipal de Taxas de Urbanização
e de Edificação de Elvas

Preâmbulo
No âmbito do Decreto -Lei n.º 555/99 de 16/12 que estabelece o regime 

jurídico da urbanização e edificação, a Assembleia Municipal de Elvas 
aprovou, sob proposta da Câmara Municipal de Elvas o Regulamento 
Municipal de Taxas de Urbanização e de Edificação de Elvas e Tabela 
de Taxa Anexa, em sessão extraordinária realizada em 27 de Março 
de 2002 publicado no Diário da República n.º 76, apêndice n.º 38 -A, 
2.ª série, de 1 de Abril de 2002.

O referido regulamento e tabela de taxas sofreu várias alterações 
desde a sua entrada em vigor.

Com entrada em vigor da Lei n.º 60/07 de 4/9 que procede a sexta 
alteração do Decreto -Lei n.º 555/99 de 16/12, opera -se no regime ju-
rídico da urbanização e edificação importantes mudanças, em especial 
nos procedimentos administrativos.

O novo conceito de comunicação prévia assume um papel fundamental 
no novo procedimento administrativo e implica alterações ao nível de 
incidência das taxas cujo montante há que fixar.

Igualmente há que fixar o montante para o deferimento tácito, bem 
como ajustar o Regulamento Municipal à nova realidade.

Há ainda que aproveitar a oportunidade para adequar o Regulamento 
com as alterações pontuais no que se refere a legislação no mesmo re-
ferenciada e que já foi objecto de revogação ou alteração a fim de ficar 
conforme a legislação em vigor.

Assim, nos termos do disposto no artigo 3.º do Decreto -Lei n.º 555/99 
de 16/12, alterado pela Lei 60/07 de 4/9, na Lei n.º 53 -E/06 de 29/12 e 
na Lei n.º 169/99 de 18/9 alterada pela Lei n.º 5 -A/02 de 11/1 é proposta 
a Câmara Municipal a aprovação de um novo Regulamento Municipal 
de Taxas de Urbanização e Edificação de Elvas e Tabela Anexa e a 
revogação do anterior.

Projecto de Regulamento Municipal de Taxas de Urbanização
e de Edificação de Elvas

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º
Lei Habilitante

O Regulamento Municipal de Taxas de Urbanização e de Edificação 
de Elvas é elaborado ao abrigo do disposto no artigo 241.º da Cons-
tituição da República Portuguesa, artigo 3.º do Regime Jurídico da 
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Urbanização e da Edificação, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 555/99, 
de 16 de Dezembro, na sua actual redacção, Lei n.º 53 — E/2006 de 29 
de Dezembro, Lei n.º 2/2007 de 15 de Janeiro e Lei n.º 169/99 de 18 de 
Setembro, alterada pela Lei n.º 5 -A/02 de 11/1.

Artigo 2.º
Objecto

O presente Regulamento estabelece as taxas e compensações a pagar 
ao Município de Elvas em processos relativos a operações urbanísticas e 
fixa os critérios a aplicar para determinação do respectivo valor.

Artigo 3.º
Âmbito de Aplicação

O presente Regulamento aplica -se em toda a área do Município de 
Elvas.

Artigo 4.º
Tabela de taxas e sua actualização

Do presente Regulamento faz parte integrante a Tabela de Taxas a ele 
anexa, a qual será actualizada anualmente por aprovação em Assembleia 
Municipal, mediante proposta da Câmara Municipal.

CAPÍTULO II
Princípios orientadores

SECÇÃO I

Liquidação, cobrança e pagamento de taxas

Artigo 5.º
Liquidação de taxas

1 — A liquidação das taxas a pagar ao Município de Elvas será efec-
tuada com base nos indicadores da Tabela de Taxas anexa ao presente 
Regulamento e nos elementos fornecidos pelo interessado, que serão 
confirmados ou corrigidos pelos serviços municipais, sempre que tal 
seja entendido por necessário ou conveniente.

2 — Em todas as liquidações proceder -se -á aos seguintes arredonda-
mentos, por excesso, consoante os indicadores da Tabela:

a) Para a unidade de tempo, comprimento, superfície ou volume;
b) Para a unidade monetária, no total.

3 — Para efeitos de liquidação e cobrança considera -se a. b. c. (área 
bruta de construção) a superfície total de edificação, considerando o 
somatório de todos os pisos, medida pelo perímetro exterior das paredes 
exteriores e incluindo varandas privativas, locais acessórios e espaços 
de circulação e excluindo áreas em caves, destinadas exclusivamente 
a estacionamento.

Artigo 6.º
Erros na liquidação e cobrança coerciva

1 — Sempre que se verifique que na liquidação das taxas se comete-
ram erros ou omissões imputáveis aos serviços, dos quais tenha resultado 
prejuízo para o Município, proceder -se -á, de imediato, a liquidação 
adicional, não podendo, entre ambas as liquidações, decorrer prazo 
superior a um ano.

2 — O devedor será notificado para, no prazo de 15 dias, pagar a 
diferença, sob pena de cobrança coerciva, com juros de mora.

3 — Da notificação deverá constar o montante a pagar, a fundamenta-
ção da liquidação adicional, o prazo para pagamento e ainda a advertência 
de que o não pagamento no prazo fixado implica a cobrança coerciva 
através do competente serviço de execuções fiscais.

4 — Não serão de fazer as liquidações adicionais de valor inferior 
a 2,63 euros.

5 — Quando, por erro dos serviços, haja sido cobrada quantia supe-
rior à devida de valor superior ao estabelecido no número anterior, 
deverá a Câmara Municipal, oficiosamente ou a requerimento do 
interessado, promover, de imediato, a restituição àquele da impor-
tância paga, desde que não tenha decorrido mais de um ano sobre 
o seu pagamento.

6 — O fornecimento pelo interessado, para servir de base à liquidação, 
de elementos inexactos ou falsos que determinem, ou sejam susceptíveis 
de determinar, a cobrança de importâncias inferiores às efectivamente 
devidas, constitui contra -ordenação, punível nos termos do presente 
Regulamento.

Artigo 7.º
Liquidação de taxas nos procedimentos de licenciamento

e admissão de comunicação
prévia, para realização de operações urbanísticas

1 — Os serviços competentes da Autarquia, sempre que verifiquem 
que o pedido de licenciamento e a comunicação prévia para realização 
de operações urbanísticas se encontram em condições de ser deferido 
ou admitida, consoante os casos, informam por escrito o Presidente da 
Câmara sobre as taxas a cobrar ao requerente e respectivos montantes 
parciais e globais, nos termos do presente Regulamento.

2 — O Presidente da Câmara, com o deferimento do pedido de licen-
ciamento ou admissão de comunicação prévia, profere acto de liquidação 
das taxas, tendo por base a informação dos serviços.

3 — Do acto de liquidação e sua fundamentação será dado conheci-
mento aos serviços competentes da Autarquia, para efeitos de emissão 
do documento de receita.

4 — O acto de liquidação e respectiva fundamentação será notificado 
ao requerente.

5 — O disposto nos números anteriores não prejudica a possibilidade 
de auto liquidação nos casos expressamente previstos no Decreto -Lei 
n.º 555/99, de 16 de Dezembro, na sua actual redacção, devendo os ser-
viços disponibilizar os regulamentos e demais elementos considerados 
necessários à efectivação daquela iniciativa.

6 — Caso os Serviços venham a apurar que a autoliquidação realizada 
pelo requerente não se mostra correcta, deve o mesmo ser notificado do 
valor correcto de liquidação e respectivos fundamentos, assim como do 
prazo para pagamento do valor que se vier a apurar estar em divida.

Artigo 8.º
Pagamento de taxas nos procedimentos e licenciamento

e admissão de comunicação
prévia para realização de operações urbanísticas

O alvará e respectivos aditamentos destinado a titular o licenciamento 
de operações urbanísticas, bem como a admissão de comunicação prévia 
das mesmas operações, não serão emitidos sem que se mostrem pagas 
as taxas devidas pelo requerente.

Artigo 9.º
Pagamento de outras taxas

1 — O pagamento das taxas previstas nos Quadros I, II, X, XXV, 
XXVII, XXVIII e XXIX da Tabela anexa ao presente Regulamento 
deverá efectuar -se no momento da entrega do pedido, sob pena do seu 
arquivamento.

2 — Nos demais casos, proceder -se -á de acordo com o previsto na 
legislação em vigor.

Artigo 10.º
Pagamento fraccionado das Taxas

1 — A Câmara Municipal, a requerimento devidamente fundamento do 
interessado, poderá autorizar o pagamento fraccionado das taxas devidas.

2 — A autorização referida no número anterior fica sujeita as se-
guintes condições:

a) O prazo para o pagamento integral não poderá exceder o prazo 
fixado para a realização da operação urbanística fixado no respectivo 
alvará ou na comunicação prévia, nem prolongar -se para data posterior 
à da emissão do alvará de utilização ou da recepção provisória das obras 
de urbanização, consoante os casos;

b) Tratando -se de procedimentos de licenciamento, a primeira pres-
tação será liquidada com a emissão do respectivo alvará;

c) Tratando -se de procedimentos de comunicação prévia, a primeira 
prestação será liquidada no prazo de 10 dias após a comunicação do 
deferimento do pagamento em prestações, não podendo o requerente 
iniciar a obra sem o pagamento da 1.ª prestação;

d) Deve ser prestada caução, sobre os valores em divida, nos termos 
do artigo 54.º do RJUE;

e) A falta de pagamento de qualquer das prestações nos prazos acor-
dados, implica o vencimento imediato de todas as prestações em divida, 
acrescidas de juros de mora à taxa legal em vigor.

SECÇÃO II

Prazos

Artigo 11.º
Dos prazos

1 — Os alvarás, e respectivos aditamentos, que se destinem a titular 
licenciamento deverão mencionar expressamente o prazo da respectiva 
validade e só terão eficácia pelo prazo neles constante.
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2 — À contagem do prazo são aplicáveis as seguintes regras:
a) Os prazos começam a contar na data de emissão do respectivo 

alvará.
b) O prazo começa a correr independentemente de quaisquer forma-

lidades e não se suspende nos sábados, domingos e feriados.
c) O prazo fixado em dias termina às 24 horas do último dia do 

prazo.
d) São ainda aplicáveis ao cômputo do termo do prazo as regras 

constantes das alíneas a), c) e f) do artigo 279.º do Código Civil.

3 — Para efeitos do pedido de prorrogação do termo do prazo que 
caia em dia em que o serviço perante o qual deva ser praticado o acto 
não esteja aberto ao público, ou não funcione durante o período normal, 
transfere -se para o primeiro dia útil seguinte.

SECÇÃO III

Medições
Artigo 12.º

Regras de medição
1 — As medidas em superfície abrangem a totalidade da área a cons-

truir, reconstruir, ampliar ou alterar, incluindo a espessura das paredes, 
varandas, escadas, marquises e balcões e a parte que em cada piso cor-
responde às caixas, vestíbulos das escadas, ascensores e monta — cargas.

2 — A cada prédio cujas obras estejam sujeitas a licenciamento cor-
responderá um alvará de licença.

3 — A cada prédio corresponderá uma autorização de utilização.

SECÇÃO IV

Documentos
Artigo 13.º

Aceitação de documentos
1 — Os serviços municipais aceitarão fotocópias autenticadas, públicas-

-formas, ou certidões, em substituição de documentos originais.
2 — Igualmente serão recebidas fotocópias simples de documentos, desde 

que o funcionário certifique a sua conformidade com o documento original.
3 — As cópias extraídas nos serviços municipais estão sujeitas ao 

pagamento das taxas que se mostrem devidas.

CAPÍTULO III

Disposições especiais

SECÇÃO I

Assuntos administrativos e inscrição de técnicos

Artigo 14.º
Assuntos administrativos

Os actos e operações de natureza administrativa a praticar no âmbito 
de procedimentos relativos a operações urbanísticas estão sujeitos ao 
pagamento das taxas fixadas no Quadro I da Tabela anexa ao presente 
Regulamento.

Artigo 15.º
Prestação de serviços urgentes

1 — Sempre que o requerente solicite, por escrito, a emissão de cer-
tidões ou outros documentos, com carácter de urgência, serão as taxas 
acrescidas de um aumento de 100 %.

2 — Será considerado urgente, para efeitos do disposto no número 
anterior, o documento emitido no prazo de 48 horas contado da data da 
entrega do respectivo requerimento nos serviços da Autarquia, desde 
que não haja lugar à elaboração do processo.

Artigo 16.º
Buscas

1 — Sempre que o interessado em certidão ou outro documento omita 
a indicação do ano de emissão do documento original, ser -lhe -ão liqui-
dadas buscas por cada ano de pesquisa, excluindo o ano em curso.

2 — O limite máximo de buscas é de 20 anos.

Artigo 17.º
Restituição de documentos

Sempre que os interessados requeiram a restituição de documentos 
juntos a processos, desde que estes sejam dispensáveis, ser -lhes -ão os 
mesmos restituídos.

Artigo 18.º
Envio de documentos

1 — Os documentos solicitados pelos interessados poderão ser -lhes 
remetidos por via postal, desde que estes nisso demonstrem interesse, 
juntando à petição envelope devidamente endereçado e estampilhado 
e desde que se mostrem pagas as correspondentes taxas, nos casos em 
que a liquidação se possa efectuar.

2 — O eventual extravio da documentação enviada por correio não 
poderá ser imputada aos serviços municipais.

3 — Se for manifestada a vontade do documento ser enviado por correio, 
com cobrança de taxas, as despesas correrão todas por conta do requerente.

4 — Se o interessado desejar o envio sob registo postal com aviso de 
recepção, deverá juntar ao envelope referido no número 1 os respectivos 
impressos postais devidamente preenchidos.

Artigo 19.º
Inscrição de técnicos

1 — A inscrição de técnicos é feita mediante requerimento, dirigido 
ao Presidente da Câmara Municipal, no qual serão indicados o nome, 
número de identificação fiscal, residência ou domicílio profissional, 
acompanhado dos seguintes elementos:

a) Duas fotografias tipo «passe»;
b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Fotocópia do documento de identificação fiscal;
d) Declaração de inscrição em ordem ou associação representativa 

de classe.

2 — A renovação da inscrição é feita anualmente, durante o mês de 
Janeiro, devendo o respectivo requerimento ser apresentado nos serviços 
municipais durante o mês de Dezembro do ano anterior, acompanhado 
do cartão de inscrição daquele ano e do documento mencionado na 
alínea d) do número anterior.

3 — A falta de renovação implica a caducidade da inscrição.
4 — A inscrição de técnicos e sua renovação está sujeita ao pagamento 

da taxa fixada no Quadro II da Tabela anexa ao presente Regulamento

SECÇÃO II

Urbanização e edificação

SUBSECÇÃO I

Informação prévia e destaques
Artigo 20.º

Informação Prévia
O pedido de informação prévia respeitante a operações urbanísticas, 

está sujeito ao pagamento das taxas fixadas no Quadro I da Tabela anexa 
ao presente Regulamento.

Artigo 21.º
Operações de destaque

O pedido de verificação dos requisitos do destaque e a emissão da 
certidão relativa ao destaque, estão sujeitos ao pagamento das taxas 
fixadas no Quadro I da Tabela anexa ao presente Regulamento.

SUBSECÇÃO II

Edificação
Artigo 22.º

Concessão de licença e admissão de comunicação
prévia para obras de construção,

reconstrução, ampliação, alteração ou demolição
Sem prejuízo do disposto no artigo seguinte, a concessão de licença 

ou a admissão de comunicação prévia para realização de obras de cons-
trução, reconstrução, ampliação, alteração e demolição está sujeita ao 
pagamento das taxas fixadas no Quadro III da Tabela anexa ao presente 
Regulamento.
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Artigo 23.º
Casos especiais

1 — A concessão de licença ou admissão de comunicação prévia para 
realização de obras de construção, reconstrução, ampliação e ou altera-
ção de edificação ligeiras, tais como muros, anexos, garagens, tanques, 
piscinas, depósitos ou outras, está sujeita ao pagamento da taxa fixada 
no Quadro V da Tabela anexa ao presente Regulamento.

2 — A demolição de edificações que não se encontrem previstas em 
licença de obras de reconstrução está também sujeita ao pagamento 
da taxa para o efeito fixada no Quadro V da Tabela anexa ao presente 
Regulamento.

Artigo 24.º
Concessão de licença ou admissão de comunicação prévia 

para trabalhos de remodelação dos terrenos
A concessão de licença ou admissão de comunicação prévia para a 

realização de trabalhos de remodelação de terrenos, tal como se en-
contram definidos na alínea l) do artigo 2.º do RJUE está sujeita ao 
pagamento da taxa fixada no Quadro IV da Tabela anexa ao presente 
Regulamento, sendo esta determinada em função da área onde se de-
senvolve a operação urbanística.

Artigo 25.º
Autorização de utilização e de alteração de utilização

1 — Nos casos referidos no n.º 4 do artigo 4.º do RJUE, a emissão da 
respectiva autorização de utilização e a alteração do uso estão sujeitas 
ao pagamento de um montante fixado em função do número de fogos 
ou unidades de ocupação e seus anexos.

2 — Ao montante referido no número anterior acrescerá o valor deter-
minado em função do número de m2 dos fogos, unidades de ocupação e 
seus anexos cujo utilização ou sua alteração seja requerida.

3 — Os valores referidos nos números anteriores são os fixados no 
Quadro XI da Tabela anexa do presente Regulamento.

4 — A emissão de autorização de alteração de utilização de edifícios 
ou suas fracções será o quíntuplo dos valores definidos nos quadros XI, 
XII e XIII, quando o prédio se situe na “cidade intramuros “e se verifique 
alguma das seguintes situações:

a) De habitação para qualquer outro uso;
b) De armazém para qualquer outro uso.

Artigo 26.º
Autorização de utilização ou suas alterações

previstas em legislação específica
A emissão de alvarás de autorização de utilização ou alterações da 

utilização relativos, nomeadamente, a estabelecimentos de restauração 
e de bebidas, estabelecimentos alimentares e não alimentares e serviços, 
a estabelecimentos hoteleiros e meios complementares de alojamento 
turístico, bem como a parques de sucata, está sujeita ao pagamento da 
taxa fixada nos Quadros XII, XIII e XXVI da Tabela anexa ao presente 
Regulamento.

Artigo 27.º
Concessão de licença parcial

A concessão de licença parcial a que se refere o número 7 do artigo 23.º 
RJUE, está sujeita ao pagamento da taxa fixada no Quadro VII da Tabela 
anexa ao presente Regulamento, não havendo lugar à liquidação da 
mesma aquando da emissão do alvará definitivo.

Artigo 28.º
Alteração da licença

O deferimento do pedido de alteração da licença para realização das 
operações urbanísticas previstas nos artigos 22.º, 23.º, 24.º e 27.º do 
presente Regulamento está sujeito ao pagamento das taxas estabelecidas 
nos referidos dispositivos.

Artigo 29.º
Prorrogações de prazo para conclusão da obra

Nas situações referidas no artigo 58.º do RJUE, a concessão das 
prorrogações ali previstas está sujeita ao pagamento das taxas fixadas 
no Quadro VI da Tabela anexa ao presente Regulamento.

Artigo 30.º
Renovação

Nos casos a que alude o artigo 72.º do RJUE, a concessão de nova 
licença ou apresentação de nova comunicação prévia, e a sua posterior 
e eventual alteração, está sujeita ao pagamento da taxa devida pela con-

cessão de igual tipo de licença ou admissão de comunicação prévia em 
situações não precedidas de licença ou comunicação prévia caducadas, 
nos termos previstos na presente subsecção deste Regulamento.

Artigo 31.º
Licença especial para conclusão de obras inacabadas

Nas situações referidas no artigo 88.º do RJUE, a concessão de licença 
especial e a apresentação de comunicação prévia para a conclusão das 
obras ali referidas, estão sujeitas ao pagamento das taxas fixadas no 
Quadro VIII da Tabela anexa ao presente Regulamento.

Artigo 32.º
Vistorias em edificação

1 — As vistorias estão sujeitas ao pagamento das taxas previstas no 
Quadro X da Tabela anexa ao presente Regulamento.

2 — Se a vistoria não se realizar por causa imputável ao interessado, 
terá este que pagar novas taxas para que a mesma seja repetida.

3 — Se, uma vez realizada a vistoria, não for concedida a autorização 
de utilização pretendida devido a incumprimento dos requisitos legais 
exigidos e constantes dos processos, terão que ser pagas novas taxas 
para a realização de nova vistoria.

4 — Às taxas de vistoria acrescem as taxas e remunerações devidas 
pela intervenção das entidades que nela participarem, nos termos da 
lei.

5 — As taxas e remunerações referidas nos pontos anteriores serão 
pagas no momento da apresentação do requerimento em que o interes-
sado solicite a realização da vistoria.

Artigo 33.º
Ficha Técnica da Habitação

De acordo com o n.º 3 do artigo 5.º e o n.º 3 do artigo 10.º, ambos do 
Decreto -Lei n.º 68/04, de 25 de Março, é devido o pagamento de uma 
taxa pelo depósito de cada exemplar da ficha técnica da habitação de cada 
prédio ou fracção, bem como pela emissão de segunda via em caso de 
perda ou destruição da ficha técnica da habitação, cujos montantes são 
os previstos no quadro I da tabela anexa ao presente regulamento.

Artigo 34.º
Legalizações

1 — Na legalização de edificações construídas ilegalmente, mediante 
o licenciamento “a posteriori”, as taxas relativas aos prazos serão sempre 
liquidadas com base na informação do requerente/técnico ou, no caso 
de dúvida, presumem -se os seguintes prazos:

a) Moradias até 150 m2 — 10 meses;
b) Moradias com mais de 150 m2 — 18 meses;
c) Edifícios de habitação colectiva, com cércea:
Até 4 pisos — 2 anos;
Entre 5 e 8 pisos — 30 meses;
Superior a 8 pisos — 3 anos;

d) Centros comerciais:
Até 20 lojas — 1 ano;
De 21 a 40 lojas — 18 meses;
Mais de 40 lojas — 2 anos.

e) Outras construções:
Até 100 m2 — 4 meses;
Até 300 m2 — 8 meses;
Até 1000 m2 — 1 ano;

f) Muros de vedação, em metros lineares:
Até 50 m — 3 meses;
Até 100 m — 5 meses;
Por cada 50 m ou fracção a mais — 2 meses, por cada.

SUBSECÇÃO III

Urbanização

Artigo 35.º
Taxas a pagar

1 — Sem prejuízo do disposto nos artigos 37.º e 38.º do presente Re-
gulamento, a concessão da licença ou a admissão de comunicação prévia 
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de loteamento e ou de obras de urbanização implica a obrigatoriedade 
de pagamento das seguintes taxas:

a) Taxa pela concessão de licença ou admissão de comunicação pré-
via de loteamento conforme Quadro XIV da Tabela anexa ao presente 
Regulamento;

b) Taxa pela concessão de licença ou admissão de comunicação pré-
via de operações de loteamento com obras de urbanização e de obras 
de urbanização sem operação de loteamento, conforme Quadro XV da 
Tabela anexa ao presente Regulamento.

2 — Os requerentes dos pedidos de licenciamento ou admissão de 
comunicação prévia de operações de loteamento ou de obras de urba-
nização estão ainda obrigados ao pagamento das taxas referidas nos 
Quadros XXIV e XXV da Tabela anexa ao presente Regulamento, 
sempre que aplicáveis.

Artigo 36.º
Alteração da licença ou comunicação prévia de loteamento

e ou de obras de urbanização
ou comunicação prévia de obras de urbanização

Sem prejuízo do disposto nos artigos 37.º e 38.º do presente Regula-
mento, o deferimento do pedido de alteração à licença ou comunicação 
prévia de loteamento e ou de obras de urbanização ou comunicação 
prévia de obras de urbanização implica a obrigatoriedade de pagamento 
das taxas previstas no Quadro XXII e XXIII da Tabela anexa ao presente 
Regulamento.

SUBSECÇÃO IV

Disposições comuns a edificação e urbanização

Artigo 37.º
Taxas urbanísticas municipais

A concessão de licença ou admissão de comunicação prévia de lo-
teamento e ou de obras de urbanização, o deferimento do pedido de 
alteração desta licença ou admissão de comunicação prévia e a concessão 
de licença e admissão de comunicação prévia para realização de obras 
de construção ou ampliação em área não abrangida por operação de 
loteamento ou alvará de obras de urbanização implica, para além da 
obrigatoriedade de pagamento das demais taxas previstas no presente 
diploma, a obrigatoriedade de pagamento das seguintes taxas:

a) Taxa pela realização, pelo Município, de novas infra -estruturas 
urbanísticas conforme Quadro XVI da Tabela anexa ao presente Re-
gulamento;

b) Taxa pela manutenção, pelo Município, de infra -estruturas urba-
nísticas, conforme Quadro XVII da Tabela anexa ao presente Regula-
mento;

c) Taxa pelo reforço, pelo Município, de infra -estruturas urbanísti-
cas existentes, conforme Quadro XVIII da Tabela anexa ao presente 
Regulamento.

Artigo 38.º
Compensação

Os requerentes dos pedidos de aprovação de operações de loteamento 
ou admissão de comunicação prévia de loteamento, dos pedidos de 
alteração destas aprovações, dos pedidos de licenciamento de qualquer 
operação urbanística considerada de impacte semelhante a uma operação 
de loteamento e dos pedidos de licenciamento ou admissões de comu-
nicação prévia de obras de edificação ficam obrigados, sempre que se 
verifiquem as situações a que aludem o número 5 do artigo 44.º e os 
números 6 e 7 do artigo 57.º do RJUE, a pagar ao Município de Elvas 
uma compensação calculada de acordo com os critérios estabelecidos 
nos Quadros XIX, XX e XXI da Tabela anexa ao presente Regulamento.

Artigo 39.º
Pagamento de compensação

1 — Salvo o disposto no número 3 do presente artigo, a compensação 
referida no artigo anterior deverá ser paga em numerário na tesouraria da 
Câmara Municipal no prazo de 60 dias contados da data da notificação 
do deferimento do pedido de licenciamento ou admissão de comunicação 
prévia para realização da operação urbanística.

2 — A notificação atrás referida indicará também o valor a pagar.
3 — Sob proposta do requerente a Câmara Municipal poderá autorizar 

que a compensação seja efectuada em espécie.
4 — A compensação em espécie poderá ser realizada através de:
a) Transmissão do direito de propriedade sobre prédios urbanos já 

construídos ou em construção;

b) Transmissão do direito de propriedade sobre lotes de terreno sem 
construção;

c) Transmissão do direito de propriedade sobre prédios rústicos
d) Realização, pelo loteador ou promotor da operação urbanística, de 

benfeitorias no prédio a lotear ou objecto da operação urbanística ou em 
qualquer outra zona do município.

5 — O alvará que titule o licenciamento da operação urbanística em 
causa não poderá ser emitido sem que se mostre paga a compensação 
devida.

6 — A admissão de comunicação prévia, sempre que haja lugar ao 
pagamento de compensação, é emitida sob condição suspensiva da 
verificação daquele pagamento.

Artigo 40.º
Execução por fases

1 — Quando o requerente optar pela execução faseada da obra, nas 
situações referidas nos artigos 56.º e 59.º do RJUE, na emissão do 
alvará referente à primeira fase, serão liquidadas as taxas que lhe cor-
respondem de acordo com o estabelecido no presente Regulamento em 
Tabela Anexa.

2 — A cada fase subsequente corresponderá um aditamento ao alvará, 
cuja emissão está sujeita ao pagamento das taxas que lhe correspondam 
no faseamento aprovado, de acordo com a tabela que estiver em vigor 
à data da mesma.

3 — O disposto nos números anteriores aplica -se, com as necessárias 
adaptações as operações urbanísticas sujeitas a comunicação prévia.

Artigo 41.º
Deferimento tácito em edificação e urbanização

As taxas a pagar em caso de deferimento tácito do pedido de licen-
ciamento ou da admissão da comunicação prévia para realização de 
operações urbanísticas são as que se encontrarem em vigor no momento 
da sua formação.

Artigo 42.º
Ocupação da via pública por motivo de obras

1 — A ocupação de via pública por motivos de obras deverá ser 
precedida da emissão da respectiva licença municipal.

2 — O prazo de validade das licenças de ocupação da via pública por 
motivo de obras não pode ultrapassar o prazo fixado na licença ou auto-
rização administrativa para realização das obras a que se reportam.

3 — Nos casos de obras isentas ou dispensadas de licença ou autori-
zação as licenças de ocupação da via pública por motivo de obras serão 
emitidas pelo prazo solicitado pelo interessado.

SUBSECÇÃO V

Artigo 43.º
Instalações de armazenagem de produtos de petróleo

e de postos de abastecimento de combustíveis
As taxas a aplicar nos processos de licenciamento de instalações 

de armazenamento de produtos do petróleo e postos de abastecimento 
de combustíveis ao abrigo do previsto do artigo 22.º do Decreto -Lei 
n.º 267/02 de 26/11, alterado pelo Decreto -Lei n.º 389/07, de 30/11, 
são as constantes do quadro XXVII da tabela anexa ao presente regu-
lamento.

SUBSECÇÃO VI

Artigo 44.º
Licenciamento industrial

As taxas a aplicar nos processos de licenciamento industrial ao abrigo 
do Decreto -Lei n.º 69/03 de 10/4, alterado pelo Decreto -Lei n.º 183/07 
de 9/5 e Portaria n.º 583/07 de 9/5 são as previstas no quadro XXVIII 
da tabela anexa ao presente Regulamento.

SUBSECÇÃO VII

Artigo 45.º
Instalação de infra -estruturas de suporte das estações

de radiocomunicações e respectivos acessórios
1 — A autorização para instalação de infra -estruturas de suporte 

das estações de radiocomunicações e respectivos acessórios, conforme 
definido no Decreto -Lei n.º 11/2003, de 18 de Janeiro, está sujeita ao 
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pagamento da taxa fixada no quadro XXIX do Regulamento Munici-
pal de taxas de urbanização e de edificação e tabela anexa ao presente 
regulamento.

2 — Qualquer aditamento à autorização para instalação de infra-
-estruturas de suporte das estações de radiocomunicações e respectivos 
acessórios, conforme definido no Decreto -Lei n.º 11/2003, de 18 de 
Janeiro, resultante da sua alteração está igualmente sujeita ao pagamento 
da taxa referida no número anterior.

CAPÍTULO V

Parques de sucata

Artigo 46.º
Licenciamento

1 — O licenciamento é feito mediante requerimento dirigido, em 
duplicado, ao Presidente da Câmara e instruído nos termos do artigo 8.º 
do Decreto -Lei n.º 268/98, de 28 de Agosto.

2 — A licença de instalação de parques de sucata é titulada pelo res-
pectivo alvará e fica sujeita à taxa prevista no Quadro XXVI da Tabela 
anexa ao presente regulamento.

CAPÍTULO VI

Contra -ordenações

Artigo 47.º
Contra -ordenações

1 — Constitui contra -ordenação, punível com coima a graduar entre 
25,50 euros a 255,00 euros, qualquer infracção ao disposto no presente 
Regulamento.

2 — A tentativa e a negligência são puníveis.
3 — A competência para determinar a instrução do processo de contra 

ordenação, para designar o instrutor e para aplicar as coimas pertence 
ao Presidente da Câmara Municipal, com faculdade de delegação em 
qualquer dos restantes membros da Câmara.

CAPÍTULO VII

Disposições finais e transitórias

Artigo 48.º
Aplicação do IVA e imposto de selo

Sempre que aplicável, aos preços tabelados acresce o IVA respectivo 
à taxa legal em vigor ou o imposto de selo nos termos da Lei n.º 150/99 
de 11 de Setembro.

Artigo 49.º
Isenções

1 — Sem prejuízo das situações previstas em legislação especial, estão 
isentas do pagamento de todas as taxas ou admissões de comunicação 
prévia previstas no presente regulamento as entidades referidas na Lei 
das Finanças Locais, aprovada pela Lei n.º 2/2007, de 15 de Janeiro.

2 — Estão isentas do pagamento de quaisquer taxas previstas no 
presente regulamento as obras de construção, obras de reconstrução 
sem preservação das fachadas, obras de ampliação, obras de alteração, 
obras de conservação, obras de demolição e obras de reconstrução com 
preservação das fachadas a realizar na Zona — Intramuros de Elvas 
(Centro Histórico).

3 — Sem prejuízo da obrigatoriedade de pagamento das taxas urbanís-
ticas municipais previstas no artigo 37.º deste regulamento, estão também 
isentas do pagamento de quaisquer taxas constantes do presente diploma 
as obras de construção, obras de reconstrução sem preservação das fa-
chadas, obras de ampliação, obras de alteração, obras de conservação, 
obras de demolição e obras de reconstrução com preservação das facha-
das a realizar nas Freguesias Rurais, em imóveis com mais de 30 anos.

4 — Encontra -se igualmente isento do pagamento de quaisquer taxas 
previstas no presente regulamento o licenciamento ou admissão de 
comunicação prévia de operações de loteamento e ou o licenciamento 
ou admissão de comunicação prévia de obras de urbanização a realizar 
em zonas industriais.

5 — A ocupação da via pública para pintura ou limpeza de prédios 
está também isenta do pagamento da correspondente taxa, devendo o 

requerente informar a Câmara com 5 dias de antecedência quando houver 
necessidade de interromper o trânsito.

6 — Sem prejuízo dos casos de isenção expressamente previstos 
no presente regulamento, a Câmara Municipal poderá ainda isentar 
do pagamento de todas ou alguma das taxas previstas as cooperativas 
de habitação, as associações de moradores, as pessoas colectivas de 
utilidade pública administrativa, as instituições particulares de soli-
dariedade social e a associações religiosas, culturais, desportivas ou 
recreativas, legalmente constituídas, quando as operações urbanísticas 
que estas pretendam efectuar se destinem directamente à realização 
dos fins estatutários.

7 — As isenções referidas no número anterior não dispensam as refe-
ridas entidades de requerer à Câmara Municipal as necessárias licenças, 
quando devidas, nos termos da lei ou do regulamento em vigor.

8 — As isenções referidas nos anteriores números 1, 2, 3, 4 e 5 de-
correm directamente do presente regulamento, sem necessidade de 
deliberação de Câmara que as reconheça.

9 — Para beneficiar da isenção estabelecida no número 6 deste 
artigo deve o requerente juntar pedido devidamente fundamentado e 
instruído com a documentação comprovativa do estado ou situação em 
que se encontra.

Artigo 50.º
Redução do valor das taxas

Sem prejuízo de legislação especial, a Câmara poderá reduzir em 20 % 
as taxas previstas nos seguintes quadros da tabela anexa ao Regulamento 
Municipal de Taxas de Urbanização e Edificação:

N.º 17 do quadro I, n.º s 1, 3 e 4 do quadro III, n.º s 1 e 3 do quadro V, 
n.º 1, 2, 2.1 e 3 do quadro VI, e n.º s 1, 1.1, 1.2 e 1.3 do quadro XI.

Para beneficiar da redução em causa deverá ser tido em consideração 
o seguinte:

1 — Para beneficiar da referida redução, deverá o requerente ser titular 
do Cartão -jovem Municipal, atribuído de acordo com o regulamento 
em vigor, devendo para o efeito juntar cópia do mesmo ao processo de 
obras ou de admissão de comunicação prévia.

2 — A presente redução, só se poderá aplicar à construção de habi-
tação para uso próprio.

3 — Fica excluída a possibilidade de averbamento em nome de outro 
proprietário, no processo de obras ou de admissão de comunicação prévia 
alvo da presente redução, excepto:

a) Se for solicitado o averbamento em nome de novo titular do cartão-
-jovem municipal;

b) Se o pedido de averbamento for para um não titular do cartão jovem 
municipal, ter -se -á que proceder à diferença entre o valor pago e o valor 
real das taxas, ficando o averbamento condicionado a esse acerto.

4 — As excepções referidas nos números anteriores ficam sujeitam a 
deliberação da Câmara Municipal, que apreciará os pedidos em causa.

5 — Nas situações previstas no n.º 3 do artigo 25.º do RJUE, o re-
querente poderá beneficiar da redução no pagamento das taxas devidas 
pela realização, manutenção e reforço de infra -estruturas urbanísticas, 
na mesma proporção dos encargos que, comprovadamente tenha cus-
teado.

Artigo 51.º
Loteamentos declarados nulos ou anulados

As taxas constantes dos artigos 35.º e 37.º do presente Regulamento 
são reduzidas em 50 % quando os pedidos de aprovação de operações 
de loteamento se destinem a legalizar loteamentos contenciosamente 
anulados ou declarados nulos por decisão judicial transitada em julgado, 
na qual se decida que a nulidade ou a anulação se ficou a dever a facto 
imputável ao Município de Elvas.

Artigo 52.º
Dúvidas e omissões

Os casos omissos e ou as dúvidas suscitadas na interpretação do 
presente regulamento serão resolvidos por deliberação da Câmara Mu-
nicipal de Elvas.

Artigo 53.º
Norma transitória

1 — A partir da entrada em vigor do presente Regulamento, por ele 
serão regulados todos os pedidos de operações urbanísticas, ao tempo 
ainda não objecto de decisão ou deliberação final.

2 — Entende -se por decisão ou deliberação final das operações ur-
banísticas, a decisão ou deliberação a que alude o artigo 23.º do RJUE.
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Artigo 54.º
Revogações

Com a entrada em vigor do presente regulamento considera -se revo-
gado o anterior regulamento municipal de taxas de urbanização de edi-
ficação de Elvas, publicado na 2.ª série do Diário da República número 
76, apêndice N.º 38 -A, de 1 de Abril de 2002 e sucessivas alterações.

Artigo 55.º
Entrada em vigor

O presente regulamento entra em vigor no décimo quinto dia contado 
da data da sua publicação no Diário da República.

Tabela de Taxas Anexa ao Regulamento Municipal
de Taxas de Urbanização e de Edificação de Elvas

QUADRO I

Assuntos administrativos
1 — Quaisquer averbamentos em procedimento de licenciamento ou 

admissão de comunicação prévia de operações urbanísticas, por cada 
averbamento. — € 12,00;

2 — Emissão de certidão da aprovação de edifício em regime de 
propriedade horizontal. — € 7,20;

2.1 — Por cada fracção, em acumulação com o montante referido no 
número anterior. — € 1,00;

3 — Outras certidões — € 7,20;
3.1 — Por folha, em acumulação com o montante referido no número 

anterior — € 1,00;
4 — Fotocópia simples de peças escritas, por folha — € 0,30;
4.1 — Fotocópia autenticada de peças escritas, por folha — € 2,70.
5 — Cópia simples de peças desenhadas, por formato A4 — € 0,25;
5.1 — Cópia simples de peças desenhadas, por folha, noutros for-

matos — € 0,60;
6 — Cópia autenticada de peças desenhadas, por folha formato 

A4 — € 2,70;
6.1 — Cópia autenticada de peças desenhadas, por folha, noutros 

formatos — € 3,00;
7 — Plantas topográficas de localização, em qualquer escala, por 

folha, formato A4 — € 6,30;
7.1 — Plantas topográficas de localização, em qualquer escala, por 

folha noutros formatos — € 6,30;
7.2 — Plantas topográficas de localização, em qualquer escala, for-

mato A4, em suporte informático, por folha — € 12,00;
7.3 — Plantas topográficas de localização, em qualquer escala, noutros 

formatos, em suporte informático, por folha — € 14,95;
8 — Pedido de alinhamento de muros ou outros — € 22,00;
9 — Fornecimento de orçamento de obras — € 40,20;
10 — Reprodução de desenhos ou plantas em papel de fotocópia em 

formato A2, A1 e A0 — por metro quadrado ou fracção — € 9,70;
11 — Desarquivo de projectos de obras que tenham sido arquivados 

por motivos imputáveis aos interessados — € 6,00;
12 — Reapreciação de processos de licenciamento ou de admissão 

de comunicação prévia de operações urbanísticas indeferidos conforme 
artigo 25.º do RJUE — € 8,25;

13 — Pedidos de informação diversos — € 6,00;
14 — Pedido de informação prévia para a realização de qualquer 

operação urbanística — € 14,95;
15 — Autenticação de documentos:
Por cada folha — € 2,70.

16 — Pedido de aprovação de localização — € 59,60;
17 — Pela entrada de processos de obras (licença ou comunicação 

prévia) — € 59,60;
18 — Pela entrada de processos de loteamento (licença ou comuni-

cação prévia) — € 159,80;
19 — Entrada de processos de obras de urbanização (licença ou co-

municação prévia) sempre que não sejam precedidos de operações de 
loteamento — € 159,80;

20 — Verificação de requisitos de destaque ao abrigo do artigo 6.º 
do RJUE — € 44,75;

21 — Emissão de certidão — € 17,95;
22 — Taxa pelo depósito da ficha técnica da habitação ou emissão 

de segunda via — € 16,50;
23 — Auditorias de classificação ao abrigo do Decreto -Lei do Regime 

Jurídico da Instalação, Exploração e Funcionamento dos Empreendi-
mentos Turístico, por técnico — € 100,00.

QUADRO II

Inscrição de técnicos
1 — Por inscrição:
1.1 — Para assinar projectos de arquitectura, especialidades, lotea-

mentos urbanos e obras de urbanização — € 114,00;
1.2 — Para assinar projectos e dirigir obras — € 146,40;
2 — Renovação anual — € 38,85.

QUADRO III

Concessão de licença ou admissão de comunicação prévia para obras 
de construção, reconstrução, ampliação, alteração ou demolição a 
liquidar, isolada ou cumulativamente, com qualquer das previstas 
no Quadro V.
1 — Habitação — por m2 ou fracção de área bruta de constru-

ção — € 1,00;
2 — Comércio, serviços, indústria e outros fins — por m2 ou fracção 

de área bruta de construção — € 1,00;
3 — Prazo de execução — por cada mês ou fracção — € 8,25;
4 — Registo de declaração de responsabilidade de técnicos — por 

técnico e por obra — € 12,15.

QUADRO IV

Concessão de licença ou admissão de comunicação prévia
de trabalhos de remodelação dos terrenos

1 — Por metro quadrado ou fracção — € 1,45;
2 — Prazo de execução — por cada mês ou fracção — € 8,25;
3 — Registo de declaração de responsabilidade de técnicos — por 

técnico e por obra — € 12,15.

QUADRO V

Casos especiais a liquidar isolada ou cumulativamente
com qualquer das previstas no Quadro III

1 — Construção, ampliação, reconstrução ou modificação de muros 
de suporte ou de vedação ou de outras vedações definitivas confinantes 
ou não com a via pública — por metro linear ou fracção — € 0,75;

1.1 — Idem, vedações provisórias, confinantes ou não com a via 
pública — por metro linear ou fracção — € 0,65;

2 — Abertura, modificação ou fechamento de vãos de alteração de 
fachadas — por metro quadrado da fachada correspondendo do ao piso 
intervencionado. — € 1,85;

3 — Construção, reconstrução ou modificação de terraços no prolon-
gamento dos edifícios ou quando sirvam de cobertura utilizável — por 
metro quadrado ou fracção — € 1,00;

4 — Ocupação do espaço aéreo público por varandas ou janelas de 
sacada — por metro quadrado ou fracção e por pavimento. — € 15,75;

5 — Ocupação do espaço aéreo público por outros corpos salientes, 
fechados destinados a aumentar a superfície útil da construção — por 
metro quadrado ou fracção e por pavimento — € 18,35;

6 — Construção, reconstrução ou modificação de telheiros, alpendres, 
hangares, barracões, capoeiras e congéneres — por metro quadrado ou 
fracção — € 0,60;

7 — Construção, reconstrução, ampliação e modificação de piscinas, 
tanques de recreio e semelhantes e outros recipientes destinados a líqui-
dos ou sólidos, por metro cúbico ou fracção — € 4,15;

8 — Construção de fossas, por metro cúbico ou fracção — € 1,95;
9 — Construção de campos desportivos — por metro quadrado ou 

fracção — € 2,25;
10 — Trabalhos de demolição de construção — por piso — € 36,80;
11 — Instalação de ascensores ou monta -cargas — cada — € 47,45;
12 — Construção de bombas fixas de carburante líquido para venda 

directa ao público — por cada bico de abastecimento — € 3455,00.

QUADRO VI

Prorrogações
1 — Prorrogação nos termos do n.º 5 do artigo 58.º do Decreto -Lei 

n.º 555/99 de 16 de Dezembro, por mês ou fracção — € 8,60;
2 — Prorrogação nos termos do n.º 6 do artigo 58.º do Decreto -Lei 

n.º 555/99 de 16 de Dezembro (em fase de acabamentos), por mês ou 
fracção — € 8,60;

2.1 — Acresce ao montante referido no número anterior 0,28 € × s. t. p.
3 — Prorrogação nos termos do n.º 7 do artigo 58.º do Decreto -Lei 

n.º 555/99 de 16 de Dezembro em consequência da alteração da licença 
ou autorização, por mês ou fracção — € 8,60.
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QUADRO VII

Concessão de Licença Parcial
1 — Emissão do alvará de licença parcial na situação referida no n.º 7 

do artigo 23.º do RJUE em caso de construção da estrutura — 30 % do 
valor da taxa devida pela emissão do alvará de licença definitivo.

QUADRO VIII

Licença especial para conclusão de obras inacabadas
1 — Emissão do alvará de licença especial para conclusão de obras 

inacabadas:
a) 30 % do valor da taxa devida pela emissão do alvará de licença 

inicial.

QUADRO IX

Ocupação da via pública por motivo de obras
1 — Com resguardos ou tapumes — por cada 30 dias ou fracção:
1.1 — Por piso do edifício por eles resguardados e por metro linear 

ou fracção, incluindo cabeceiras — € 0,55;
1.2 — Por metro quadrado ou fracção da superfície da via publica 

por eles delimitados — € 0,65;
2 — Outras ocupações — por cada 30 dias ou fracção:
2.1 — Com andaimes, por andar ou pavimento a que correspondem 

(mas só na parte não defendida por tapumes) — por metro linear ou 
fracção — € 0,55;

2.2 — Com amassadouros, caldeiras, depósitos de entulhos ou de ma-
teriais, bem como por outras ocupações autorizadas, fora dos resguardos 
ou tapumes, por metro quadrado ou fracção — € 1,55;

2.3 — Com guindastes, gruas ou semelhantes — € 18,55;
2.4 — Construção de estaleiros, por metro quadrado do espaço ocu-

pado ou fracção — € 1,55.
QUADRO X

Vistorias
1 — Vistoria para concessão da autorização de utilização e de con-

formidade com os projectos aprovados:
1.1 — Edifícios unifamiliares — € 37,10;
1.2 — Edifícios plurifamiliares — por fogo — € 22,70;
1.3 — Uso não habitacional (não previsto em qualquer outro 

ponto) — por cada 50 m2 ou fracção — € 7,45;
2 — Para alteração ao uso fixado em anterior autorização de utilização 

conforme o uso previsto — €  38,40;
3 — Para verificação das condições de habitabilidade, segurança ou 

de salubridade (artigo 90.º do Decreto -Lei 555/99 de 16 de Dezem-
bro) — € 36,00;

4 — Para o contrato de arrendamento — € 37,30;
5 — Para a constituição do regime de propriedade horizontal:
5.1 — Por vistoria — € 23,50;
5.2 — Por cada fracção — € 16,00;
6 — Vistoria para efeitos de emissão de autorização de utilização 

relativa a ocupação de espaços destinados a serviços de restauração e 
bebidas — por estabelecimento — € 89,70;

7 — Vistoria para efeitos de emissão de autorização de utilização 
relativa a ocupação de espaços destinados a empreendimentos turísti-
cos — € 150,00;

7.1 — Por cada estabelecimento comercial restauração e de bebidas, 
serviços e por unidade de alojamento, em acumulação com o montante 
previsto no número anterior — € 6,00;

8 — Vistoria para efeitos de emissão de autorização de utilização 
relativa a ocupação de espaços destinados a estabelecimentos alimentares 
não alimentares ou serviços — por estabelecimento. — € 89,70;

9 — Outras vistorias não previstas nos números anterio-
res — € 37,35.

QUADRO XI

Autorização de utilização de edificações
1 — Utilização de fogos habitacionais:
1.1 — Por fogo e anexos contíguos — € 27,75;
1.2 — Por cada anexo sem contiguidade com o fogo licen-

ciado — € 11,20;
1.3.A acrescentar aos números anteriores — por m2 de 

s.t.p. — € 0,50;
2 — Utilização de construções não habitacionais (não previstas em 

qualquer outro quadro):
2.1 — Por unidade — € 69,30;
2.2 — A acrescentar ao número anterior — por m2 de 

s.t.p — € 0,30.

QUADRO XII

Autorização de utilização de edificação prevista em legislação 
específica (estabelecimentos

de restauração, bebidas e empreendimentos turísticos)
1 — Autorização de utilização para estabelecimentos de restauração 

ou de bebidas, com ou sem espaços destinados a dança:
1.1 — Estabelecimento de restauração — € 358,80;
1.2 — Idem, com sala ou espaço destinado a dança — € 478,40;
1.3 — Estabelecimento de restauração, com fabrico próprio de pas-

telaria, panificação ou gelados — € 478,40;
1.4 — Estabelecimento de bebidas — € 358,80;
1.5 — Idem, com sala ou espaço destinado a dança — €  478,40;
1.6 — Estabelecimento de bebidas, com fabrico próprio de pastelaria, 

panificação ou gelados — € 478,40;
1.7 — Estabelecimento de restauração e bebidas — € 478,40;
1.8 — Estabelecimento de restauração e bebidas, com sala ou espaço 

destinado a dança — € 597,90;
1.9 — Estabelecimento de restauração e bebidas, com fabrico próprio 

de pastelaria, panificação ou gelados — € 597,90;
2 — Licenças de Empreendimentos Turísticos:
2.1 — Estabelecimentos Hoteleiros:
a) Hóteis 1* a 5*  — € 500,00;
b) Hotéis -apartamentos (aparthotéis) 1* a 5* — € 500,00;
c) Pousadas — € 500,00;
(por unidade de alojamento) — € 30,00;

2.2 — Aldeamento turístico 3*a 5* — € 500,00;
(por unidade de alojamento) — € 30,00;
2.3 — Apartamentos Turísticos 3*a 5* — € 500,00;
(por unidade de alojamento) — € 30,00;
2.4 — Conjuntos Turísticos (resorts):
a) Campos de golfe — € 500,00;
b) Instalação de SPA, balneoterapia, talassoterapia e outros seme-

lhantes — € 500,00;
c) Centros de convenção e de congressos — € 500,00;
d) Hipódromos e centros equestres — € 500,00;
e) Casinos — € 500,00;
f) Autódromos e Kartódromo — € 500,00;
g) Parques temáticos — € 500,00;
h) Centros e escolas de mergulho — € 100,00;

2.5 — Empreendimentos de turismo de habitação — € 100,00;
(por unidade de alojamento) — € 30,00;
2.6 — Empreendimentos de turismo no Espaço rural:
a) Casas de Campo — € 100,00;
b) Agro -Turismo — € 100,00;
c) Hotéis Rurais  — € 100,00;
(por unidade de alojamento) — € 30.00;

2.7 — Parques de campismo e caravanismo — € 1200,00;
2.8 — Empreendimentos de Turismo de Natureza (aplicam -se as taxas 

definidas no ponto 2.1 ao 2.7):
Alojamento Local — € 100,00;
(por unidade de alojamento) — € 30,00;

3 — Boîtes, discotecas e semelhantes — € 598,00;
Acresce aos pontos referidos no n.º 1 do presente quadro a área bruta 

de construção ou fracção — € 0,30.

QUADRO XIII

Autorização de utilização de edificações prevista
em legislação específica

(estabelecimentos alimentares, não alimentares e serviços)
1 — Autorização de utilização para estabelecimentos de produtos 

alimentares:
a) Comércio por grosso especializado de produtos alimenta-

res. — € 598,00;
Acresce por metro quadrado — € 1,10;
b) Comércio por grosso não especializado de produtos alimenta-

res — € 598,00;
Acresce por metro quadrado — € 1,10;
c) Comércio a retalho especializado de produtos alimentares — € 598,00;
Acresce por metro quadrado — € 1,10;
d) Comércio a retalho não especializado de produtos alimentares, 

excepto hipermercados e supermercados — € 598,00;
Acresce por metro quadrado — € 1,10;



9454  Diário da República, 2.ª série — N.º 49 — 11 de Março de 2009 

e) Hipermercados. — € 1793,00;
Acresce por metro quadrado — € 1,85;
f) Supermercados — € 1196,00;
Acresce por metro quadrado — € 1,10;
g) Armazéns de produtos alimentares — € 479,45;
Acresce por metro quadrado — € 1,10.

2 — Autorização de utilização para estabelecimentos de produtos 
não alimentares:

a) Comércio por grosso — € 598,00;
Acresce por metro quadrado — € 1,10;
b) Comércio a retalho — € 598,00;
Acresce por metro quadrado — € 1,10;

3 — Estabelecimentos de prestação de serviços — € 358,80;
Acresce por metro quadrado — € 1,10;
4 — Outros estabelecimentos não especialmente previstos na presente 

tabela — € 358,80;
Acresce por metro quadrado — € 1,10.

QUADRO XIV

Taxa pela concessão de licença ou admissão
de comunicação prévia de loteamento

O valor da taxa a pagar é o resultante da soma das seguintes par-
celas:

a) Por lote — € 9,00;
b)Por metro quadrado de a.b.c:
b.1) No aglomerado urbano de Elvas e Calçadinha — € 2,20;
b.2) Nos restantes aglomerados urbanos — € 1,10;

c) Por publicitação a que se refere alínea b) do n.º 2 do
artigo n.º 78.º do Decreto-Lei n.º 555/99 de 16 de Dezembro:
c.1) Com publicação em jornal local — € 59,80;
c.2) Com publicação em jornal nacional — € 119,60;

d) Por alvará — € 89,70.

QUADRO XV

Taxa pela concessão de licença ou admissão de comunicação
prévia de operações de loteamento com obras de urbanização

e de obras de urbanização sem operação de loteamento
1 — O valor da taxa a pagar é o resultante da soma das seguintes 

parcelas:
a) Por cada mês ou fracção do mesmo necessário para a conclusão 

das obras de urbanização — € 29,90;
b) Por metro quadrado de a.b.c:
b.1) No aglomerado urbano de Elvas e Calçadinha — € 2,25;
b.2) Nos restantes aglomerados urbanos — € 1,10;

c) Por publicitação a que se refere alínea b) do n.º 2 do artigo 78.º do 
Decreto-Lei n.º 555/99 de 16 de Dezembro:

c.1) Com publicação em jornal local — € 59,80;
c.2) Com publicação em jornal nacional — € 119,60;

d) Por alvará — € 89,70;
e) Por registo de termo de responsabilidade — por téc-

nico — € 29,95.
QUADRO XVI

Taxa urbanística municipal pela realização
de novas infra -estruturas

1 — Taxa Urbanística Municipal pela realização de infra -estruturas 
efectuadas ou a efectuar pelo Município por força da operação de lote-
amento e ou das obras de urbanização:

1.1 — O valor da Taxa Urbanística Municipal a pagar pela realização 
de novas infra -estruturas efectuadas ou a efectuar pelo Município por 
força da operação de loteamento e ou das obras de urbanização será 
calculado tendo por base o tipo de obras a realizar de acordo com os 
seguintes valores unitários:

a) Arruamentos viários, pedonais e estacionamento, por metro qua-
drado — € 8,90;

b) Passeios, por metro quadrado — € 14,95;
c) Rede de distribuição de água, por metro linear de con-

duta — € 20,90;

d) Rede de drenagem de águas residuais domésticas, por metro linear 
de colector — € 29,90;

e) Rede de drenagem de águas residuais pluviais, por metro linear 
de colector — € 41,90;

f) Rede telefónica, por metro linear — € 23,90;
g) Rede de distribuição eléctrica, por metro linear — € 44,80;
h) Rede de iluminação pública, por metro linear — € 43,80;
i) Postes de iluminação, por unidade — € 580,00;
j) Posto de transformação, por unidade — € 29 729,00.

2 — Taxa Urbanística Municipal pela realização de infra -estruturas 
efectuadas ou a efectuar pelo Município por força de obras de construção 
e ou ampliação em área não abrangida por operação de loteamento ou 
alvará de obras de urbanização:

2.1 — O valor da Taxa Urbanística Municipal a pagar pela realização 
de novas infra -estruturas efectuadas ou a efectuar pelo Município por 
força de obras de construção e ou ampliação em área não abrangida por 
operação de loteamento ou alvará de obras de urbanização será calculado 
tendo por base o tipo de obras a realizar de acordo com os valores unitá-
rios referidos no ponto 1.1 do presente Quadro, reduzidos em 50 %.

QUADRO XVII

Taxa urbanística municipal pela manutenção de infra -estruturas
1 — Taxa Urbanística Municipal pela realização de infra -estruturas 

efectuadas ou a efectuar pelo Município por força da operação de lote-
amento e ou das obras de urbanização:

1.1 — O valor da Taxa Urbanística Municipal a pagar pela realização 
de novas infra -estruturas efectuadas ou a efectuar pelo Município por 
força da operação de loteamento e ou das obras de urbanização será 
calculado tendo por base o tipo de obras a realizar de acordo com os 
seguintes valores unitários:

1.1.1 — Por metro quadrado de a. b. c:
a) No aglomerado urbano de Elvas e Calçadinha — € 1,50;
b) Nos restantes aglomerados urbanos — € 0,35.

2 — Taxa Urbanística Municipal pelo reforço de infra -estruturas 
efectuado ou a efectuar pelo Município por força de obras de construção 
e ou ampliação em área não abrangida por operação de loteamento ou 
alvará de obras de urbanização:

2.1 — O valor da Taxa Urbanística Municipal a pagar pelo reforço 
de infra -estruturas efectuado ou a efectuar pelo Município por força de 
obras de construção e ou ampliação em área não abrangida por operação 
de loteamento ou alvará de obras de urbanização é o constante do ponto 
1.1.1 — do presente Quadro, com redução do valor por metro quadrado 
aí referido em 50 %.

QUADRO XVIII

Taxa urbanística municipal pelo reforço de infra -estruturas
1 — Taxa Urbanística Municipal pelo reforço de infra -estruturas efec-

tuado ou a efectuar pelo Município por força da operação de loteamento 
e/ ou das obras de urbanização:

1.1 — O valor da Taxa Urbanística Municipal a pagar pelo reforço 
de infra -estruturas efectuado ou a efectuar pelo Município por força da 
operação de loteamento e/ ou das obras de urbanização é o seguinte:

1.1.1 — Por metro quadrado de a. b. c.:
a) No aglomerado urbano de Elvas e Calçadinha — € 6,90;
b) Nos restantes aglomerados urbanos — € 1,70.

2 — Taxa Urbanística Municipal pelo reforço de infra -estruturas 
efectuado ou a efectuar pelo Município por força de obras de construção 
e ou ampliação em área não abrangida por operação de loteamento ou 
alvará de obras de urbanização:

2.1 — O valor da Taxa Urbanística Municipal a pagar pelo reforço 
de infra -estruturas efectuado ou a efectuar pelo Município por força de 
obras de construção e ou ampliação em área não abrangida por operação 
de loteamento ou alvará de obras de urbanização é o constante do ponto 
1.1.1 — do presente Quadro, com redução do valor por metro quadrado 
aí referido em 50 %.

QUADRO XIX

Compensação em loteamentos e obras de urbanização
quando o prédio a lotear estiver servido de infra -estruturas

1 — O valor da compensação a pagar quando o prédio a lotear já 
estiver servido pelas infra -estruturas referidas na alínea h) do artigo 2.º 
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do Decreto -Lei n.º 555/99 de 16 de Dezembro é resultante da aplicação 
da seguinte fórmula:

A × B /(B + C)
Sendo:

A = o valor do custo da totalidade das infra -estruturas existentes que 
servem o prédio a lotear, calculadas com base nos seguintes valores 
unitários:

a) Arruamentos viários, pedonais e estacionamento, por metro qua-
drado — € 9,00;

b) Passeios, por metro quadrado — € 14,00;
c) Rede de distribuição de água, por metro linear de con-

duta — € 20,95;
d) Rede de drenagem de águas residuais domésticas, por metro linear 

de colector — € 29,95;
e) Rede de drenagem de águas residuais pluviais, por metro linear 

de colector — € 41,85;
f) Rede telefónica, por metro linear — € 44,85;
g) Rede de distribuição eléctrica por metro linear — € 44,85;
h) Rede de iluminação pública, por metro linear — € 44,85;
i)Postes de iluminação, por unidade — € 598,00;
j) Posto de transformação, por unidade — € 29 894,00.

B = Número de fogos e unidades funcionais autorizadas ao promotor 
do loteamento;

C = Número de fogos e unidades funcionais já existentes na zona 
servida pelas infra -estruturas.

QUADRO XX

Compensação em loteamentos e obras de urbanização
quando se trate de espaços verdes,

de utilização colectiva e equipamentos públicos
1 — Sempre que para o prédio a lotear forem previstas cedências 

para espaços verdes públicos e de utilização colectiva e equipamentos 
públicos inferiores aos valores mínimos definidos na portaria em vigor, 
haverá lugar a uma compensação ao município calculada com base nos 
valores unitários de área em falta em função da percentagem de habitação 
unifamiliar proposta na operação de loteamento a realizar:

a) Áreas verdes, por metro quadrado:
1) Até 25 % — € 119,60;
2) Até 50 % — € 71,65;
3) Até 75 % — € 47,80;
4) Mais de 75 % — € 23,90.

b) Áreas de equipamento, por metro quadrado:
1) Até 25 % — € 167,40;
2) Até 50 % — € 95,65;
3) Até 75 % — € 59,80;
4) Mais de 75 % — € 33,75.

QUADRO XXI

Compensação no caso de obras a que aludem os números 6 e 7
do artigo 57.º do Decreto -Lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro

1 — No caso das obras a que aludem os números 6 e 7 do artigo  57.º 
do RJUE, bem como as obras previstas no n.º 5 do artigo 44.º do mesmo e 
sem prejuízo do disposto no número seguinte do presente Quadro, o valor 
da compensação a pagar é calculado e é o constante dos Quadros XIX e 

XX da presente Tabela, com as necessárias adaptações e com redução 
dos valores por metro ou unitários aí referidos em 50 %.

2 — No caso de obras localizadas no Centro Histórico de Elvas, 
entendendo -se este como a zona situada dentro da cidade intramuros, 
não há lugar ao pagamento de compensação.

QUADRO XXII

Alteração da licença ou admissão de comunicação
prévia de loteamento

1 — Alteração da licença ou admissão de comunicação prévia:
1.1 — Se não se verificar aumento do número de lotes ou da 

a.b.c — € 154,65;
1.2 — Se houver aumento do número de lotes ou de a.b.c — serão 

aplicáveis as taxas do Quadro XIV e seguintes, considerando a alteração 
registada.

QUADRO XXIII

Alteração da licença ou admissão de comunicação
prévia de obras de urbanização

1 — Alteração da licença ou admissão de comunicação prévia de 
obras de urbanização:

1.1 Qualquer alteração nas obras de urbanização — € 154,65.

QUADRO XXIV

Prorrogações relacionadas com obras de urbanização
ou admissão de comunicação prévia de obras de urbanização

1 — Prorrogações:
1.1 — Prorrogação nos termos do n.º 3 do artigo 53.º do RJUE — por 

mês ou fracção — € 30,80;
1.2 — Prorrogação nos termos do n.º 4 do artigo 53.º do RJUE — por 

mês ou fracção  — € 30,80;
a) Acresce ao montante referido no número anterior — por 

lote  — € 3,00;
1.3 — Prorrogação nos termos do n.º 5 do artigo 53.º do RJUE — por 

mês ou fracção — € 30,80.

QUADRO XXV

Vistorias relacionadas com obras de urbanização

Vistorias:
1.1 — Vistorias a obras de urbanização para efeitos de recepção 

provisória — por cada pedido — € 46,20;
1.2 — Vistorias a obras de urbanização para efeitos de recepção 

definitiva — por cada pedido — € 46,20;
1.3 — Vistorias a obras de urbanização para redução do valor da 

caução — por cada pedido — € 30,80;
1.4 — Outras vistorias — por cada pedido — € 30,80.

QUADRO XXVI

Parques de sucata

1 — Licenciamento de parques de sucata:
1.1 — Com área até 1000 m2 — € 418,60;
1.2 — Por cada metro quadrado ou fracção a mais  — € 1,10.

Capacidade total dos reservatórios ou das garrafas de GPL 100 < c < ou = 500 50 < c < ou = 100 10 < c < ou = 50 c < ou = 10

Apreciação dos pedidos de aprovação dos projectos 
de construção e alteração . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

€ 545,40 acrescido de € 10,90 por cada 
10 m3 ou fracção acima dos 100 m3 € 545,40 € 436,15 € 273,25

Vistorias relativas ao processo de Licenciamento . . . € 326,85 € 218,60 € 162,90 € 108,25
Vistorias para verificação do cumprimento de medidas im-

postas nas decisões proferidas sobre reclamações € 326,85 € 218,60 € 218,60 € 218,60
Vistorias periódica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . € 872,25 € 545,40 € 436,15 € 218,60
Repetição da vistoria para verificação das condições 

impostas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . € 654,70 € 436,15 € 326,85 € 218,60
Averbamento  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . € 108,25 € 108,25 € 108,25 € 108,25

QUADRO XXVII

Instalações de armazenagem de produtos de petróleo e de postos de abastecimento de combustíveis C(m3) 
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 QUADRO XXVIII

Licenciamento industrial
1 — Vistorias relativas ao processo de licenciamento ou resultantes de 

qualquer facto imputável ao industrial, incluindo a emissão da respectiva 
licença de exploração industrial, por perito — € 108,80 ;

2 — Vistorias para verificação das condições do exercício da actividade 
ou do cumprimento das medidas impostas nas decisões proferidas sobre 
as reclamações e os recursos hierárquicas, por perito — € 69,90;

3 — Vistorias de reexame das condições de exploração industrial, 
por perito — € 108,80;

4 — Desselagem de máquinas, aparelhos e demais equipamen-
tos — € 546,35;

5 — Vistorias para verificação do cumprimento das medidas impostas 
aquando da desactivação definitiva do estabelecimento industrial por 
perito — € 108,80.

QUADRO XXIX

Autorização para instalação de infra -estruturas de suporte
das estações de radiocomunicações e respectivos acessórios

Autorização para instalação de infra -estruturas de suporte das estações 
de radiocomunicações e respectivos acessórios — € 2729,00. 

 CÂMARA MUNICIPAL DA FIGUEIRA DA FOZ

Aviso n.º 5343/2009
Para os devidos efeitos se pública que, por meu despacho de 30 de 

Dezembro de 2008, no uso de competências próprias, nomeei, por ur-
gente conveniência de serviço e por transferência, ao abrigo do disposto 
no artigo 25.º do Decreto -Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicável 
à administração local pelo n.º 1 do Decreto -Lei n.º 409/91, de 17 de 
Outubro, com efeitos a partir de 31 de Dezembro de 2008, para um lugar 
de Fiscal Municipal de 2.ª classe, do mapa de pessoal desta Autarquia, 
Patrícia Isabel Freitas Marques, que vinha exercendo as mesmas funções 
na Câmara Municipal de Leiria.

Isento de visto do Tribunal de Contas.
31 de Dezembro de 2008. — O Presidente da Câmara, António Bap-

tista Duarte Silva.
301465447 

 Aviso n.º 5344/2009
Para os devidos efeitos, se torna público que, por meu despacho de 

18/02/2009 e de harmonia com o disposto no n.º 3 do artigo 76.º do 
Decreto -Lei 100/99, de 31 de Março, alterado pela Lei n.º 117/99, de 
11 de Agosto e pelo Decreto -Lei 157/01, de 11 de Maio, e ainda de 
acordo com o n.º 4, do artigo 235.º da Lei 59/2008, de 11 de Setembro, 
foi autorizado, o regresso de Valter Miguel Gaspar Rainho, ao posto de 
trabalho de técnico superior previsto no mapa de pessoal da Câmara 
Municipal da Figueira da Foz, integrado na Divisão de Salubridade e 
Recursos Naturais, ficando o mesmo posicionado na carreira/categoria 
de Técnico Superior, entre a 2.ª e a 3.ª posição remuneratória e entre 
o nível 15 e 19, a que corresponde a remuneração 1.373,12€, que se 
encontra na situação de “Licença sem vencimento por um ano”, desde 
30 de Maio de 2007, reiniciando as respectivas funções a partir de 1 
de Abril de 2009.

27 de Fevereiro de 2009. — O Presidente da Câmara, António Bap-
tista Duarte Silva.

301480829 

 CÂMARA MUNICIPAL DE LOULÉ

Declaração de rectificação n.º 760/2009
No Diário da República, 2.ª Série, n.º 17, de 26 de Janeiro de 2009, 

foi publicado com inexactidão as nomeações das técnicas profissionais 
especialistas da carreira de desenhador do grupo de pessoal técnico 
profissional, Maria Antonieta dos Santos Bárbara e Ana Cristina Correia 
Pereira Silva, assim onde se lê “As candidatas nomeadas deverão aceitar 
a nomeação no prazo de 20 dias úteis a contar da data da publicação do 
presente aviso no Diário da República” deve ler -se “Estas nomeações 
produzem efeitos a partir de 31 de Dezembro de 2008”.

16 de Fevereiro de 2009. — Por delegação do Presidente da Câmara, 
o Vereador, Manuel Possolo Morgado Viegas.

301483623 

 Declaração de rectificação n.º 761/2009
Foi publicado no Diário da República, 2.ª Série, n.º 30, de 12 de 

Fevereiro de 2009 a nomeação de Ricardo José Jacinto do Nascimento 
na categoria de operário principal da carreira de mecânico do grupo de 
pessoal operário altamente qualificado.

No mesmo aviso deverá constar o seguinte parágrafo:
«A referida nomeação produz efeitos a partir de 31 de Dezembro 

de 2008.»
16 de Fevereiro de 2009. — Por delegação do Presidente da Câmara, 

o Vereador, Manuel Possolo Morgado Viegas.
301485624 

 Declaração de rectificação n.º 762/2009
Foi publicado no Diário da República, 2.ª Série, n.º 30, de 12 de Feve-

reiro de 2009 as nomeações de Ângela da Assunção Arrais de Jesus e Maria 
do Rosário da Silva, na categoria de assistente administrativo principal da 
carreira de assistente administrativo do grupo de pessoal administrativo.

No mesmo aviso deverá constar o seguinte parágrafo:
“As referidas nomeações produzem efeitos a partir de 31 de Dezem-

bro de 2008.”
16 de Fevereiro de 2009. — Por delegação do Presidente da Câmara, 

o Vereador, Manuel Possolo Morgado Viegas.
301485479 

 Declaração de rectificação n.º 763/2009
Foi publicado no Diário da República, 2.ª Série, n.º 17, de 26 de 

Janeiro de 2009 a nomeação de Fernando Manuel de Sousa Viegas na 
categoria de técnico profissional especialista principal da carreira de 
fiscal municipal do grupo de pessoal técnico profissional.

No mesmo aviso deverá constar o seguinte parágrafo:
“A referida nomeação produz efeitos a partir de 31 de Dezembro 

de 2008.”
16 de Fevereiro de 2009. — Por delegação do Presidente da Câmara, 

o Vereador, Manuel Possolo Morgado Viegas.
301485802 

 Declaração de rectificação n.º 764/2009
Foi publicado no Diário da República, 2.ª Série, n.º 17, de 26 de Janeiro 

de 2009 a nomeação de João Paulo Dias Mendes na categoria de técnico 
de 1.ª classe da carreira de engenheiro técnico do grupo de pessoal técnico.

No mesmo aviso deverá constar o seguinte parágrafo:
“A referida nomeação produz efeitos a partir de 31 de Dezembro 

de 2008.”
16 de Fevereiro de 2009. — Por delegação do Presidente da Câmara, 

o Vereador, Manuel Possolo Morgado Viegas.
301480901 

 Declaração de rectificação n.º 765/2009
No Diário da República, 2.ª Série, n.º 9, de 14 de Janeiro de 2009, 

foi publicado com inexactidão as nomeações dos operários principais 
da carreira de operador de estações elevatórias e de tratamento ou de-
puradoras do grupo de pessoal operário altamente qualificado, Flávio 
dos Mártires dos Santos e Rui Estêvão Coelho Lourenço, assim onde 
se lê “Os candidatos nomeados deverão aceitar a nomeação no prazo de 
20 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso no Diário 
da República” deve ler-se “ Estas nomeações produzem efeitos a partir 
de 31 de Dezembro de 2008”.

16 de Fevereiro de 2009. — Por delegação do Presidente da Câmara, 
o Vereador, Manuel Possolo Morgado Viegas.

301486012 

 Declaração de rectificação n.º 766/2009
No Diário da República, 2.ª Série, n.º 9, de 14 de Janeiro de 2009, foi 

publicado com inexactidão as nomeações das tesoureiras especialistas 
do grupo de pessoal administrativo, Maria Aliete Mestre Rosa Martins, 
Maria Gabriela Homem Lopes Tomás, Maria Madalena Afonso Cabrita 
Jordão e Maria José Ladeira de Figueiredo Barreto Ramalhete Jerónimo, 
assim onde se lê “As candidatas nomeadas deverão aceitar a nomeação 
no prazo de 20 dias úteis a contar da data da publicação do presente 
aviso no Diário da República” deve ler-se “ Estas nomeações produzem 
efeitos a partir de 31 de Dezembro de 2008”.

16 de Fevereiro de 2009. — Por delegação do Presidente da Câmara, 
o Vereador, Manuel Possolo Morgado Viegas.

301483201 




